VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 548, DE 2023
Mensagem A-nº 125/2023 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 20 de setembro de 2023
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 548, de 2023, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.550.
De iniciativa parlamentar, a propositura institui a obrigatoriedade do envio prévio, por parte das empresas prestadoras de serviços públicos essenciais, dos dados de identificação do técnico responsável pelo atendimento na residência do usuário, no âmbito do Estado.
Associo-me aos objetivos do Legislador, acolhendo o cerne da matéria, por reconhecer a importância de aprimorar a segurança do consumidor. Todavia, por não se compatibilizar integralmente com a ordem jurídica vigente, deixo de sancionar os §§ 2º e 3º do artigo 1º, o parágrafo único do artigo 2º e o artigo 4º da proposta, como passo a expor.
O § 2º do artigo 1º do projeto, ao determinar que seja fornecido ao consumidor o número de telefone do técnico que realizará o atendimento, acaba por impor medida desvinculada do objetivo que se pretende atingir, que é permitir a identificação do funcionário por meio do fornecimento de seu nome e do número de documento válido para esse fim.
A obrigatoriedade de disponibilização, por parte das empresas prestadoras de serviço público, de mecanismo de confirmação e aceite do atendimento também é medida que desborda do âmbito de proteção do consumidor, constituindo elemento de segurança para as empresas, o que conduz ao veto do § 3º do artigo 1º e do parágrafo único do artigo 2º, por arrastamento.
O artigo 4º da propositura, ao estabelecer pena de multa em valor fixo, aplicada em dobro em caso de reincidência, afasta-se do regramento estabelecido pela Lei federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, que estabelece um sistema punitivo baseado, dentre outros, na gravidade da infração e na condição econômica do fornecedor, e prestigia a individualização da pena.
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 548, de 2023, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
